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MANIFESTO DA TV COMUNITÁRIA DE BRASÍLIA AO PRESIDENTE LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
PELA DEMOCRATIZAÇÃO DA COMUNICAÇÃO, PELO FORTALECIMENTO DAS RÁDIOS E TVs COMUNITÁRIAS E PELA SOBERANIA INFORMATIVA DO POVO BRASILEIRO
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva,
A TV Comunitária de Brasília dirige-se a Vossa Excelência para apresentar este manifesto em defesa da comunicação comunitária, popular, pública e democrática, reafirmando a necessidade urgente de uma política nacional de valorização, incentivo e financiamento dos meios de comunicação que estão a serviço da cidadania, da diversidade cultural, dos movimentos sociais e dos direitos do povo brasileiro.

Há décadas, comunicadores populares, radialistas, jornalistas, produtores culturais, sindicatos, associações comunitárias, universidades e organizações da sociedade civil lutam para construir um sistema de comunicação verdadeiramente democrático, plural e acessível à população.
Apesar dessa trajetória histórica, as rádios e TVs comunitárias continuam enfrentando enormes dificuldades financeiras, tecnológicas e institucionais para cumprir sua missão social.
O Brasil conta com aproximadamente 120 TVs comunitárias vinculadas ao sistema de televisão por assinatura, amparadas pelo artigo 32, inciso VIII, da Lei nº 12.485/2011, conhecida como Lei do Serviço de Acesso Condicionado (SeAC), além de cerca de cinco mil rádios comunitárias e inúmeras iniciativas populares presentes na internet, nas redes sociais, na fibra óptica, no satélite e nas plataformas de streaming.
Entre essas experiências destaca-se a ComBrasilTV, emissora comunitária distribuída por satélite e disponibilizada em diferentes operadoras de televisão, pelos canais 28 da SKY e da OiTV, 3 da Claro TV e 239 da VivoTV.
Esses veículos representam um patrimônio democrático construído pela sociedade brasileira. São espaços de participação popular, valorização das culturas regionais, promoção da educação, defesa dos direitos humanos, divulgação da ciência, fortalecimento das organizações sociais e exercício da liberdade de expressão.
Entretanto, a ausência de uma política pública permanente de financiamento ameaça a sobrevivência desse setor estratégico.
Senhor Presidente, não haverá democratização efetiva da comunicação brasileira enquanto os meios comunitários permanecerem excluídos dos mecanismos de financiamento, da publicidade institucional e das políticas nacionais de desenvolvimento tecnológico e audiovisual.
A concentração dos meios de comunicação e o crescente poder das plataformas digitais internacionais impõem novos desafios à soberania nacional. A circulação massiva de desinformação, discursos de ódio e conteúdos manipulados compromete o debate público e ameaça as instituições democráticas.
Fortalecer a comunicação comunitária significa ampliar o acesso da população à informação de interesse público, estimular a produção audiovisual independente e garantir que trabalhadores, estudantes, mulheres, juventudes, povos indígenas, comunidades tradicionais, moradores das periferias e movimentos sociais tenham seus próprios instrumentos de comunicação.
A TV Comunitária de Brasília considera que o Governo Federal pode desempenhar um papel histórico na construção de um novo modelo de comunicação pública e popular, capaz de combinar financiamento, autonomia editorial, participação social e desenvolvimento tecnológico.
Por isso, apresentamos a Vossa Excelência as 20 propostas prioritárias.

I — FINANCIAMENTO PÚBLICO E SUSTENTABILIDADE DAS EMISSORAS COMUNITÁRIAS
1. Criação do Fundo Nacional de Manutenção e Desenvolvimento das TVs Comunitárias
Encaminhar ao Congresso Nacional proposta de criação de um fundo permanente destinado à manutenção, modernização tecnológica, produção audiovisual, formação profissional e expansão das emissoras comunitárias brasileiras, com critérios públicos, transparentes e democráticos de distribuição dos recursos.
2. Retomada da Contribuição para o Fomento da Radiodifusão e Teledifusão Pública — CFRTP
Reativar, no âmbito da Casa Civil, as negociações para a instituição da Contribuição para o Fomento da Radiodifusão e Teledifusão Pública, tomando como referência a redação final elaborada em 2016, com a finalidade de assegurar fontes estáveis de financiamento à comunicação pública e comunitária.
3. Acesso aos recursos da ANCINE
Garantir que a Agência Nacional do Cinema (ANCINE) estabeleça mecanismos específicos de financiamento da produção audiovisual independente destinada às TVs comunitárias, valorizando conteúdos educativos, culturais, científicos, jornalísticos e de interesse público.
4. Destinação de recursos do FUST à comunicação comunitária
Defender a aprovação do Projeto de Lei nº 2.771/2020, de autoria da deputada federal Benedita da Silva (PT-RJ), conforme proposta apresentada pelo setor, visando destinar 40% dos recursos do Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações (FUST) ao desenvolvimento da comunicação comunitária.
5. Autorização de publicidade comercial limitada nas TVs comunitárias
Apoiar a aprovação do Projeto de Lei nº 27/2016, em tramitação no Senado Federal, que prevê a possibilidade de veiculação de até seis minutos por hora de publicidade comercial nas TVs comunitárias, observadas as condições legais e os princípios que caracterizam essas emissoras.

A proposta toma como referência o substitutivo apresentado pelo então senador Acir Gurgacz (PDT-RO).
6. Regulamentação da publicidade institucional nos canais comunitários
Veicular publicidade institucional do Governo Federal nas TVs Comunitárias conforme estabelece a Instrução Normativa nº 2, de 14 de setembro de 2023, da Secom (Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República), em seu Inciso III, do Artigo 31. e promover alterações na Lei nº 12.485/2011 para permitir expressamente a veiculação de publicidade institucional de interesse público produzida pela União, estados, municípios, câmaras municipais e assembleias legislativas nas emissoras comunitárias, respeitando a autonomia editorial e os princípios da administração pública.
7. Inclusão das mídias digitais comunitárias na publicidade institucional
Garantir que blogs, portais, sites, redes sociais e plataformas digitais vinculados às emissoras comunitárias possam participar, mediante critérios objetivos e transparentes, da distribuição de campanhas institucionais dos governos federal, estaduais e municipais e dos órgãos legislativos.
8. Acesso aos fundos estaduais e municipais de cultura
Criar mecanismos para assegurar a participação das TVs comunitárias nos editais e programas financiados pelos fundos estaduais e municipais de apoio à cultura, reconhecendo sua contribuição para a produção e a difusão cultural brasileira.
9. Acesso às emendas parlamentares
Viabilizar, nos termos da legislação orçamentária, o financiamento de projetos de interesse público desenvolvidos pelas emissoras comunitárias por meio de emendas parlamentares aos orçamentos da União, dos estados e dos municípios, incluindo iniciativas de modernização, infraestrutura, formação e produção de conteúdos.
II — EDUCAÇÃO, FORMAÇÃO E DEMOCRATIZAÇÃO DA COMUNICAÇÃO
10. Transformação dos canais comunitários em Escolas de Mídia Comunitária
Instituir um programa nacional para transformar cada TV comunitária em um centro de formação e capacitação popular em comunicação.
Essas escolas poderão oferecer cursos gratuitos de jornalismo comunitário, produção audiovisual, operação de câmeras, edição de vídeo, rádio, fotografia, inteligência artificial, educação midiática, combate à desinformação e produção de conteúdos para plataformas digitais.

A iniciativa deverá priorizar jovens das periferias, estudantes da rede pública, trabalhadores, mulheres e integrantes de movimentos sociais.
III — PROTEÇÃO LEGAL E AMPLIAÇÃO DOS DIREITOS DAS TVs COMUNITÁRIAS
11. Defesa da permanência dos canais comunitários
Atuar junto ao Congresso Nacional para impedir a aprovação de dispositivos do Projeto de Lei nº 3.832/2019, de autoria do senador Vanderlan Cardoso (PP-GO), que, na avaliação das entidades do setor, possam comprometer a existência e a continuidade dos canais comunitários previstos na Lei nº 12.485/2011.
12. Participação da TV Comunitária de Brasília nas discussões sobre a Lei SeAC
Garantir a inclusão de representantes da TV Comunitária de Brasília no grupo de trabalho do Ministério das Comunicações responsável pelo estudo e pela elaboração de propostas de atualização das normas da televisão por assinatura, em articulação com a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel).
A participação das entidades comunitárias é indispensável para assegurar que eventuais mudanças regulatórias respeitem os direitos conquistados pelo setor.
13. Implantação e fortalecimento do Canal da Cidadania
Adotar medidas urgentes para garantir a efetiva implementação do Canal da Cidadania, previsto no Decreto nº 5.820/2006 e regulamentado pelas Portarias nº 489/2012 e nº 6.413/2015 do Ministério das Comunicações.
O Canal da Cidadania representa uma conquista estratégica para a democratização da televisão digital aberta, ao possibilitar a presença de conteúdos comunitários e de interesse público na programação acessível gratuitamente à população.
Defendemos a superação dos entraves administrativos e regulatórios que dificultam sua implantação, com aproveitamento dos recursos tecnológicos de multiprogramação digital para ampliar a diversidade de vozes nos municípios brasileiros.
14. Acesso direto das TVs comunitárias à televisão digital aberta
Determinar a realização de estudos técnicos e jurídicos, com participação das entidades representativas, para viabilizar o acesso direto das TVs comunitárias à radiodifusão digital terrestre, por meio das alterações legislativas ou regulamentares necessárias.
A televisão comunitária não pode permanecer restrita à distribuição por assinatura ou depender exclusivamente das plataformas digitais privadas.
IV — SOBERANIA TECNOLÓGICA E FORTALECIMENTO DA COMUNICAÇÃO PÚBLICA

15. Fortalecimento da Telebras e universalização da banda larga
Promover o fortalecimento da Telebras como instrumento estratégico de soberania tecnológica, inclusão digital e democratização do acesso à internet.
Defendemos a ampliação da infraestrutura pública de conectividade, com oferta gratuita ou socialmente acessível de banda larga de alta capacidade, especialmente para comunidades de baixa renda, escolas públicas, instituições sociais e emissoras comunitárias.
Também propomos estudos de viabilidade para disponibilizar conexões com capacidade de transmissão de dados compatível com as necessidades de produção audiovisual, incluindo a meta de upload de pelo menos 10 gigabits por segundo para estruturas de comunicação que demandem elevada capacidade tecnológica.
16. Fortalecimento e renovação institucional da EBC
Promover o fortalecimento da Empresa Brasil de Comunicação (EBC), garantindo condições financeiras, tecnológicas e institucionais para que cumpra plenamente sua missão de fomentar a comunicação pública brasileira.
A EBC deve ampliar a integração e a cooperação com emissoras públicas, culturais, universitárias, comunitárias e legislativas, bem como com os veículos institucionais do Poder Judiciário, respeitadas suas diferentes naturezas jurídicas e editoriais.
É fundamental que a empresa contribua para a circulação nacional de conteúdos regionais, independentes e comunitários, assegurando diversidade cultural e pluralidade informativa.
17. Criação da Central Nacional de Produção de Mídia Comunitária na EBC
Instituir, na estrutura da EBC, uma Central Nacional de Produção de Mídia Comunitária, equipada com estúdios de rádio e televisão, ilhas de edição, espaços de produção digital e um miniauditório para debates, seminários e atividades de formação.
A central deverá apoiar a produção compartilhada de conteúdos audiovisuais destinados às rádios e TVs comunitárias de todo o país, possibilitando intercâmbio de programas, coproduções, formação técnica e fortalecimento das redes de comunicação popular.
18. Criação de um Canal 24 horas de música brasileira

Criar um canal de música brasileira, no estilo MTV, utilizando a tecnologia de sinal Multiplex 4. 

V — VALORIZAÇÃO DAS RÁDIOS COMUNITÁRIAS
19. Ampliação da potência e das frequências destinadas às rádios comunitárias
Apoiar a tramitação, em regime de urgência, da proposta legislativa já aprovada pelo Senado Federal que prevê o aumento da potência das rádios comunitárias de 25 para até 150 watts e a ampliação de um para dois canais destinados ao serviço de radiodifusão comunitária.
A medida busca ampliar a cobertura das emissoras e melhorar a qualidade do sinal, especialmente em comunidades, bairros, vilas e regiões onde a população enfrenta dificuldades de acesso à informação local.
VI — SOBERANIA DIGITAL E ENFRENTAMENTO À DESINFORMAÇÃO
20. Desenvolvimento de plataformas digitais e redes sociais brasileiras
Instituir uma política nacional de incentivo ao desenvolvimento de redes sociais, serviços de streaming e plataformas digitais brasileiras, com infraestrutura tecnológica própria, proteção de dados, transparência algorítmica e respeito aos direitos fundamentais.
A iniciativa deve estimular alternativas públicas, comunitárias, cooperativas e nacionais às grandes plataformas internacionais, reduzindo a dependência tecnológica do país.
Defendemos também o fortalecimento das políticas de enfrentamento à desinformação, aos discursos de ódio e à manipulação digital, com mecanismos democráticos de responsabilização das grandes empresas de tecnologia, preservando a liberdade de expressão e o direito à informação.
A soberania digital brasileira não pode ficar subordinada aos interesses econômicos e políticos de corporações transnacionais.
UM COMPROMISSO HISTÓRICO COM A DEMOCRACIA BRASILEIRA
Senhor Presidente Lula,
A democratização da comunicação constitui uma dívida histórica do Estado brasileiro com a sociedade.
O Brasil avançou na garantia de direitos sociais, no acesso à educação, na valorização da cultura e na construção de políticas públicas de inclusão. Entretanto, a comunicação comunitária permanece à margem dos principais instrumentos de financiamento e desenvolvimento tecnológico.

Essa contradição precisa ser superada.
As emissoras comunitárias não são empresas comerciais tradicionais. São instrumentos de participação cidadã, organização social, educação popular e exercício do direito humano à comunicação.
Em suas programações, encontram espaço trabalhadores, sindicatos, movimentos populares, universidades, entidades culturais, organizações de mulheres, juventudes, povos indígenas, comunidades tradicionais, pessoas com deficiência e inúmeras vozes que frequentemente não encontram representação adequada nos grandes meios de comunicação.
Por isso, o financiamento público da comunicação comunitária não deve ser entendido como favor, privilégio ou concessão política, mas como investimento estratégico na democracia brasileira.

A sustentabilidade dessas emissoras deve ser garantida por políticas de Estado, com regras transparentes, controle social, autonomia editorial e respeito à pluralidade de opiniões.
Da mesma forma que a educação, a cultura, a ciência e a saúde necessitam de investimentos públicos, a comunicação comunitária também precisa de condições materiais para cumprir sua função social.

Não é aceitável que o Brasil disponha de um vasto sistema de comunicação comercial, enquanto centenas de iniciativas comunitárias enfrentam dificuldades para manter seus profissionais, equipamentos, transmissões e produções independentes.
A comunicação popular pode contribuir decisivamente para enfrentar a desinformação, fortalecer a cidadania, divulgar políticas públicas, ampliar a participação democrática e aproximar o Estado das necessidades concretas da população.
Não existe democracia plena sem pluralidade de vozes. Não existe soberania nacional sem soberania informativa. E não existe democracia sem comunicação pública forte, com a participação direta do povo brasileiro no sistema comunitário como acontece no SUS.
NOSSO APELO AO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Diante dessas reivindicações, a TV Comunitária de Brasília solicita ao presidente Luiz Inácio Lula da Silva:

· A abertura de um diálogo institucional permanente entre a Presidência da República, a Casa Civil, a Secretaria de Comunicação Social, o Ministério das Comunicações, o Ministério da Cultura, a EBC e as entidades representativas da comunicação comunitária.

· A constituição de um grupo de trabalho interministerial, com participação efetiva da sociedade civil, para analisar e encaminhar as propostas apresentadas neste manifesto.

· A elaboração de um Plano Nacional de Fortalecimento da Comunicação Comunitária e Popular, com metas, instrumentos de financiamento, responsabilidades institucionais e cronograma de implementação.

· A adoção de medidas legislativas, administrativas e orçamentárias que assegurem a sobrevivência, a modernização e a expansão das rádios e TVs comunitárias brasileiras.
Senhor Presidente,
A história da democracia brasileira foi construída também pela resistência dos comunicadores populares, que, mesmo diante da falta de recursos e de reconhecimento institucional, jamais abandonaram o compromisso de informar, educar, mobilizar e dar voz às comunidades.
O fortalecimento desse setor representa uma oportunidade histórica de ampliar os espaços de participação popular e consolidar um sistema nacional de comunicação mais democrático, inclusivo e soberano.
A TV Comunitária de Brasília reafirma sua disposição para o diálogo e para a construção coletiva de políticas públicas capazes de transformar a comunicação comunitária em um dos pilares da democracia brasileira.
Presidente Lula, fortalecer a comunicação comunitária é fortalecer a democracia, defender a soberania nacional e garantir que o povo brasileiro tenha voz, vez e seus próprios meios de comunicação.
PELA DEMOCRATIZAÇÃO DA COMUNICAÇÃO!
PELO FINANCIAMENTO PÚBLICO DAS RÁDIOS E TVs COMUNITÁRIAS!
PELA SOBERANIA DIGITAL E INFORMATIVA DO BRASIL!
PELO DIREITO DO POVO DE PRODUZIR E DIFUNDIR SUA PRÓPRIA COMUNICAÇÃO!
Brasília, Distrito Federal, outubro de 2026.
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